
ILUSTRÍSSIMO PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES DA EMPRESA MUNICIPAL DE TURISMO DE BELO 
HORIZONTE - BELOTUR,


Processo Administrativo n.º 01-012.154/23-29 - 61962/ASJUR-BL/2023


PREGÃO PRESENCIAL n.º 001/2023


ZAMPIERI & LUFT ADVOGADOS ASSOCIADOS, sociedade de 

advogados, OAB/MS n.º 725/2015 e CNPJ n.º 22.963.735/0001-53, com sede 

na Rua João Akamine n.º 687, Santa Fé, CEP 79.021-240, Campo Grande/

MS, representada por seu sócio Marlon Eduardo Libman Luft, brasileiro, 

solteiro, advogado inscrito na OAB/MS n.º 15.138, vem perante Vossa 

Senhoria, conforme art. 41 da Lei 8.666/1993, ofertar, tempestivamente, 

IMPUGNAÇÃO ao edital do PREGÃO PRESENCIAL n.º 001/2023 (item 6 do 

Edital), por conter vícios sanáveis, suscetíveis de correção, como demonstrado:


1. Síntese fática.


A Impugnante, na qualidade de licitante participante do certame 

constituído pela PREGÃO PRESENCIAL n.º 001/2023, que tem por escopo:  

Contratação de sociedade de advogados para a prestação dos serviços 

profissionais de advocacia de natureza trabalhista e previdenciária e seus 

reflexos constitucionais e administrativos na área contenciosa e consultiva, para 

atender ao interesse da Empresa Municipal de Belo Horizonte S/A – BELOTUR, 

na defesa em juízo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste edital e seus anexos. 




2. Tempestividade da impugnação.


No que se refere à tempestividade desta impugnação, vejamos que a 

abertura do certame está agendada para 16/05/23, e sendo o prazo para 

apresentar impugnação de 2 (dois) dias úteis da abertura dos envelopes de 

habilitação, conforme preconiza o artigo 41, § 2º da Lei 8.666/93 - vide termos 

do preâmbulo do Edital, o prazo final para sua interposição é o dia 11/05/23.


Portanto, tempestiva esta impugnação.


3. ILEGALIDADES E RESTRIÇÕES INDEVIDAS.


a) Participação de ME/EPP.


Conforme diversos itens do Edital verifica-se que é permitida a 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, prevendo, 

inclusive, que a empresa participante poderá se auto declarar beneficiária das 

regras da LC n.º 123/2006.


No entanto, bem se sabe que a previsão dos itens 11.7.1.1, 15.6 e  

Declaração de Beneficiário da Lei Complementar n.º 123/2006 (Anexo IV) são 

incompatíveis com o objeto licitado, tendo em vista que não é permitido às 
sociedades de advocacia usufruto da Lei Complementar n.º 123/06.


O Tribunal de Contas da União pacificou o entendimento: “para fins 
de habilitação jurídica nas licitações, faz-se necessária a compatibilidade entre 
o objeto do certame e as atividades previstas no contrato social das empresas 
licitantes”. (Acórdão 642/14 - Plenário).


Continuando, vejamos a Lei 8.906/94 a qual instituiu o Estatuto da 

Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil:


Art. 1º. São atividade privativas de advocacia: 


I - a postulação a órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais;  


II - as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas. 


§ 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de 
habeas corpus em qualquer instância ou tribunal. 




§ 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de 
nulidade, só podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, 
quando visados por advogados. 


§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade.


Art. 3º O exercício da atividade de advocacia no território brasileiro 
e a denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB);


Art. 4º São nulos os atos privativos de advogado praticados por 
pessoa não inscrita na OAB, sem prejuízo das sanções civis, penais e 
administrativas.


Assim sendo, ao prever tais hipóteses de concessão dos benefícios 

de ME/EPP para os escritórios de advocacia, há infração expressa da lei, eis 

que tal possibilidade é ilegal e fere o Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil, como faz prova parecer emitido pelo Conselho Federal da OAB (anexo).


Na presente licitação, o objeto é EXCLUSIVO às sociedades de 
advocacia, como é confirmado pelo Termo de Referência.


Diante disso, os escritórios de advocacia por não poderem exercer 

atividade eminentemente comercial, não podem ser registrados na Junta 
Comercial, não podem obter Certidão Simplificada e, consequentemente, 
uso dos benefícios concedidos à ME/EPP e equiparadas.


Manter a regra de benefício motiva participantes à apresentar 

declaração FALSA para usufruir indevidamente das benesses em detrimento 

aos outros escritórios participantes, o que não pode ser tolerado, inclusive 

pela caracterização de crime de fraude à licitação quando escritório de 
advocacia declara-se beneficiários da Lei Complementar 123/2006, 

conforme decisão recente do TCU:


“Voto: (...) 7. De fato, consoante consignado no acórdão recorrido, o 
entendimento deste Tribunal acerca da matéria sob exame é no sentido de 
que a simples participação em certames exclusivos ou com benefícios para 
microempresas e empresas de pequeno porte de licitantes não enquadrados 
como tal (faturamento bruto não superior ao limite previsto no art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006), por meio de declarações falsas, configura 
fraude à licitação, tipificada no art. 90 da Lei nº 8.666/1993, ensejando, 
destarte, apenação, independente da obtenção de vantagem em face do 
ilícito praticado. (...) (TCU. Acórdão 1.677/18 – Plenário)




Se algum escritório fizer a respectiva declaração estará cometendo 

crime de FRAUDE, que já é reprovada pelo próprio Edital.


Assim sendo, para que não haja desrespeito à lei federal, e não 

fique caracterizada a nulidade da licitação com caracterização de fraude pelos 

escritórios participantes do presente Pregão Eletrônico, pede que sejam 

excluídos as normas direcionadas às ME/EPPs do Edital, pois o instrumento 

convocatório equivocadamente prevê a participação de Microempresas e EPPs, 

o que é impossível quando licitado serviço prestado por escritórios de 
advocacia - atividade não comercial.


Portanto, é evidente que a violação ao art. 30 da Lei 8.666/93, 

devendo ser retificadas as regras que permitem o enquadramento de 

escritórios de advocacia com ME/EPP, que além de infração ética, caracteriza 

declaração falsa em licitação - crime de FRAUDE sujeito à apuração do 

ilícito nos termos do o art. 90 da Lei 8.666/93:


Art. 90. Frustar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de 
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 
objeto da licitação.


Recentemente, a Lei 14.133 de 1º de abril de 2021 - Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, expressamente delimitou:


Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações: VIII - Apresentar 
declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.


A correção do Edital, com a exclusão dos benefícios de ME/EPP - 

impossível de usufruto pelos licitantes que podem exercer atividade jurídica, 

por força de Lei é a única saída, garantindo a livre participação. 


Nesse sentido: "na Administração Pública, não há liberdade nem 

vontade pessoal. Enquanto, na Administração pessoal é licito fazer tudo o que a 

lei não proíbe. Na Administração Pública só é permitido fazer aquilo que 

a lei autoriza.” (Hely Lopes Meirelles). 




Continuando, o art. 3º, I, §1º da Lei 8.666/93 delimita:


§1º. É vedado aos agentes públicos: I – admitir, prever, incluir ou tolerar, 
nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos 
de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em 
razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 
outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5° a 12 deste artigo e no art. 3° da 
Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991;


Novamente, o entendimento do TCU é claro:


TCU – Acórdão 2079/2005 – 1ª Câmara   – “9.3.1. abstenha-se de incluir 
nos instrumentos convocatórios condições não justificadas que restrinjam 
o caráter competitivo das licitações, em atendimento ao disposto no art. 3° 
da Lei n° 8.666/93;”.


TCU – Decisão 369/1999 – Plenário – “8.2.6   abstenha-se de impor, em 
futuros editais de licitações, restrições ao caráter competitivo do certame e 
que limitem a participação de empresas capazes de fornecer o objeto 
buscado pela Administração Pública, consoante reza o art. 3º, § 1º, inciso 
I, da Lei nº 8.666/93;”


TCU- Acórdão 1580/05 – 1ª Câmara   – “Observe o §1º, I, do art. 3º, Lei 
8.666/93, de forma a adequadamente justificar a inclusão de cláusulas 
editalícias que possam restringir o universo de licitantes.”


Vejamos Marçal Justen Filho: "o ato convocatório tem de estabelecer 
as regras necessárias para seleção da proposta vantajosa. Se essas exigências 
serão ou não rigorosas, isso dependerá do tipo de prestação que o particular 
deverá assumir. Respeitadas as exigências necessárias para assegurar a 
seleção da proposta mais vantajosa, serão inválidas todas as cláusulas 
que, ainda indiretamente, prejudiquem o caráter “competitivo” da 
licitação” (Comentários à Lei de Licitações, 11º Ed, Dialética, 2005).


Para melhor atender ao princípio da ampla competitividade e da 

escolha da proposta mais vantajosa, é necessário que o edital não tenha 

regras benéficas de empresas enquadradas como ME/EPP, eis que o 

serviço licitado é exclusivo de escritórios de advocacia, que por força da 

lei não podem ser enquadrados como ME/EPP, eis que tudo isso é contrário 

ao art. 30 da Lei 8.666.




Com efeito, Celso Antonio Bandeira sobre o principio da igualdade: 

“implica o dever não apenas de tratar isonomicamente todos os que afluírem ao 

certame, mas também o de ensejar oportunidade de disputá-lo a quaisquer 

interessados que, desejando dele participar, podem oferecer as indispensáveis 

condições de garantia. 


É o que prevê o já referido art. 37, XXI, CF. 


Aliás, o §1º do art. 3º da Lei 8.666 proíbe que o ato convocatório do 

certame admita, preveja, inclua ou tolere cláusulas ou condições capazes de 

frustrar ou restringir o caráter competitivo do procedimento licitatório”.


Ante ao exposto, deve ser acolhida a presente impugnação para que 

sejam excluídas as regras vinculadas à aplicação dos benefícios da Lei 

Complementar n.º 123/2006, tendo em vista a impossibilidade de aplicação 

dos benefícios de ME e EPP para escritórios de advocacia.


a) Serviço intelectual. Modalidade inadequada.


Em análise do objeto licitado, em especial de todas as regras 

previstas no Termo de Referência formulado pela BELOTUR, nota-se que o 

objeto licitado é claramente de alta complexidade, como expressamente 

reconhecido nas justificativas do Termo de Referência.


Incontroverso que o serviço licitado é PREDOMINANTEMENTE 

INTELECTUAL, devendo ser aplicada a regra do art. 46 da Lei 8.666/1993.


Ora, a Lei 10.520/2002 discrimina especificamente que a pregão 

será utilizado para aquisição de bens e serviços COMUNS, cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo Edital.


No entanto, bem se sabe que CONSULTORIA JURÍDICA não se 

enquadra nesse conceito de serviço COMUM, tendo em vista que o Termo de 

Referência e o objeto licitado atribui extrema complexidade à avença, com 

rigoroso critério intelectual, o que não pode prevalecer.




Além disso, a escolha da modalidade eletrônica não prevê motivação 

vinculada à regra da Lei 14.133/2021 em detrimento da realização presencial 

da disputa, optando assim pela forma eletrônica.


Sobre a complexidade do serviço, vejamos algumas as obrigações 

contidas no Termo de Referência para reflexão quanto à complexidade dos 

serviços que claramente tem natureza predominantemente intelectual:


c) Serviços preventivos e de consultoria jurídica envolvendo a 
elucidação de consultas verbais e escritas; elaboração de pareceres, 
comparecimento em reuniões, redação ou revisão de instruções 
normativas, portarias e outros documentos que forem necessários; 
estabelecimento de políticas de acordo e procedimento preventivos, 
redação de contratos especiais e regulamentação do empregador de 
acordo com a legislação trabalhista; 

d) Acompanhar os representantes da BELOTUR nas negociações 
coletivas, participando de reuniões, audiências, redigindo acordos 
coletivos de trabalho, petições iniciais de dissídio coletivo, 
elaborando defesas, recursos e praticando, enfim, todos os atos 
necessários para a defesa dos seus interesses; 


5.1.5 No ato da contratação, o licitante vencedor deverá possuir escritório 
ou representação, que atendam as condições deste termo de 
referência, no Estado de Minas Gerais, na cidade de Belo Horizonte 
com profissionais registrados na OAB.

6.3.2 A comprovação de aptidão, na fase de habilitação, para o 
desempenho das atividades pertinentes ao objeto da licitação, que 
deverá ser feita mediante a apresentação de Atestado (s) de Capacidade 
Técnica em papel timbrado, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprovando que tenha executado, de forma satisfatória, 
serviços compatíveis com o objeto desta licitação; 


6.3.3 Comprovar experiência de no mínimo 3 (três) anos da sociedade 
no patrocínio de ações na Justiça do Trabalho, em defesa de 
interesses de entes da administração pública direta ou indireta ou 
pessoa jurídica de direito privado, mediante apresentação de atestado (s) 




13.2 Assegurar a boa qualidade dos serviços a serem prestados, assumindo 
inteira responsabilidade civil e administrativa por danos ou prejuízos que 
causar por descumprimento, omissões ou desvios na qualidade 
técnica do objeto ora contratado, cabendo à Contratada ressarcir 
pecuniariamente o Contratante por todo e qualquer ato culposo ou doloso 
praticado e dos quais resulte manifesto prejuízo. 

13.5.8 Possuir instalações físicas em Belo Horizonte/MG ou região 
metropolitana, quando da contratação, e equipamentos aptos para a 
adequada execução dos trabalhos, especialmente sistema de 
informática de controle e acompanhamento de processos judiciais 
acessível por navegadores de internet padrões, hardwares e 
softwares que atendam às especificações técnicas do sistema de 
Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho; equipamentos 
de fax, linhas telefônicas, scanners, internet de alta velocidade e e-
mail corporativo. 

13.5.8.1.Tais equipamentos e instalações são considerados essenciais à 
prestação dos serviços objeto dessa contratação, em razão da 
informatização dos processos judiciais e da necessidade de 
comunicação célere, pessoal ou não, entre as partes. 

13.5.9 Atender às recomendações de natureza técnica ou 
institucional emanadas do Contratante ou da Procuradoria Geral do 
Município; 

13.5.10 Articular-se, no primeiro mês de contrato, quando for o caso, com o 
anterior prestador de serviços, objetivando a transferência segura dos 
processos em curso, de forma a dar continuidade à prestação de 
serviços; 

13.5.11 Seguir as diretrizes técnicas do Contratante e da 
Procuradoria Geral do Município, ao qual o Contratado se reportará 
nas questões controvertidas e complexas, predispondo-se ao debate 
teórico que vise o aprimoramento e o padrão mínimo da defesa do 
interesse público. 

13.5.18 Elaborar e apresentar, com antecedência de até 2 (dois) dias do 
término do prazo processual preclusivo, parecer sugerindo a não-
interposição de recurso judicial, quando sua interposição não for 
recomendável ou quando se tratar de estratégia processual 
adequada e pertinente ao caso em espécie; 



13.5.24 Fornecer, em periodicidade trimestral e no prazo solicitado, 
relatório de contingências passivas trabalhistas, com os valores e 
prazos estimados dos processos, e respectivos percentuais de risco, e 
em relação às ações novas, anexar a memória de cálculo dos pedidos 
liquidados; 

13.5.25 Informar, por iniciativa própria, em prazo hábil e por escrito, todo e 
qualquer fato relevante (processual ou não) que possa acarretar 
algum impacto institucional, administrativo e/ou financeiro para os 
entes demandantes; 

13.5. 26 Utilizar todos os recursos, ações, requerimentos e 
impugnações admitidos em direito como meio de defesa e garantia 
dos direitos dos entes demandantes, somente se eximindo desta 
responsabilidade mediante autorização expressa para não utilização de um 
destes instrumentos; 

13.5.27 Comparecer às reuniões sobre os processos, agendadas pelos entes 
demandantes com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, e 
participar dos procedimentos preparatórios para realização de 
acordo entre os litigantes, com vistas à extinção de ações 
trabalhistas, quando solicitado; 

16.1 É vedado à contratada subcontratar total ou parcial de 
terceiros para execução do objeto deste termo e seus anexos, sendo-
lhe, portanto, vedado ceder ou transferir, no todo ou em parte, os 
direitos e obrigações dele decorrentes, salvo se com a autorização da 
BELOTUR. 

Assim sendo, pela simples leitura das obrigações existentes no 

Termo de Referência, nota-se que é inadequado o rito do Pregão Presencial 

e, principalmente, do Pregão Eletrônico, não só pelo pacífico entendimento 

do TCE e TCU, mas a única opção para licitar o serviço é por melhor 

técnica ou técnica e preços (TOMADA DE PREÇOS).


Ora, bastante claro que a presente licitação se enquadra na regra 

do art. 46 da Lei 8.666/1993, pois trata-se de serviços de natureza 

predominantemente intelectual.




E, de maneira incontroversa, em razão dessa predominância 

intelectual e complexidade do serviço, deve ser afastado o uso da modalidade 

licitatória do pregão - seja ele presencial ou eletrônico, sobretudo após o 

advento da Lei 14.133/2021.


Com efeito, o pregão não se aplica às contratações de serviços 

técnicos especializados de natureza predominante intelectual.  


Dessa maneira, em cotejo com as regras do Edital e Termo de 

Referência, questiona-se à BELOTUR:


1) O serviço licitado é especializado?


2) A natureza do serviço é predominante intelectual?


Claramente, pelos requisitos da contratação e regras previstas no 

Termo de Referência, certamente o serviço é especializado e possui natureza 

predominantemente intelectual, sendo que manter a modalidade do Pregão, 

além de contrária a legislação federal, resulta na aceitação de que o serviço é 

comum e não poderá demandar especialização específica ou exigência 

intelectual nos termos do Termo de Referência.


Vejamos julgados do Tribunal de Contas do Estado e do Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais sobre o tema - serviços especializados de natureza 

intelectual e a incompatibilidade do Pregão (presencial ou eletrônico): 


APELAÇÃO CÍVEL - ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - 
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA - CONTRATAÇÃO MEDIANTE LICITAÇÃO 
- REGRA - INEXIGIBILIDADE - IMPOSSIBILIDADE - VIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS E NÃO SINGULARES - 
PREGÃO - INADMISSIBILIDADE - AVALIAÇÃO DA TÉCNICA DOS 
LICITANTES - NECESSIDADE - RECURSO DESPROVIDO - É regra que se 
deve obedecer a regência licitatória prevista pela Lei Federal n. 8.666, de 
1993, porquanto por ela a Administração selecionará a proposta mais 
vantajosa e, ainda, comprovará sua atuação por meio dos princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade e da probidade administrativa (art. 3º da) - A inexigibilidade é 
exceção e se justifica nos casos em que há inviabilidade de competição 



(art. 25, caput da Lei 8666/93). Sendo viável, a disputa, em virtude da 
existência de vários escritórios advocatícios que podem desempenhar os 
serviços licitados, deve-se respeitar a regra. - Em relação à questão 
específica dos serviços advocatícios, o inciso II do art. 25 da Lei 8666/93 
estabelece que a inexigibilidade, nesses casos, deve recair sobre "serviços 
técnicos" que possuam "natureza singular". Todavia, os serviços 
advocatícios e a assessoria e consultoria jurídicas não possuem 
singularidade, mesmo considerando os serviços relacionados às questões 
do regime próprio de previdência municipal e do direito administrativo 
municipal. Tais atividades não refletem situações anômalas, incomuns e 
não demandam mais do que a simples especialização em direito 
administrativo e previdenciário. - Embora os serviços objeto da licitação 
não possuam natureza singular, isso não implica em reconhecê-los 
como serviços comuns. Portanto, a utilização da modalidade pregão é 
inadequada, principalmente porque só admite a adoção do critério 
menor preço. (TJMG. AC 10476130003850002, Rel. Barros Levenhagen, 
Câmaras Cíveis / 5ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 25/07/2014)


RECURSOS ORDINÁRIOS. LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS. TÉCNICA E 
PREÇO. PRELIMINARES. ADMISSIBILIDADE. RECURSOS CONHECIDOS. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA ALEGADA PELA PRESIDENTE DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO. NÃO ACOLHIDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
ALEGADA PELO PREFEITO. ACOLHIDA EM PARTE. CANCELAMENTO DE 
MULTAS. MÉRITO. AUSÊNCIA DE ERRO GROSSEIRO. PROPOSTA 
TÉCNICA. CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO. COMPROVAÇÃO DE 
EXPERIÊNCIA EXCLUSIVAMENTE NO SETOR PÚBLICO. VISITA TÉCNICA 
FACULTATIVA. DIREITO SUBJETIVO DO LICITANTE. PROVIMENTO 
PARCIAL AO RECURSO INTERPOSTO PELA PRESIDENTE DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO 
INTERPOSTO PELO PREFEITO. MANUTENÇÃO DA MULTA. [...] 
Corroborando o que foi dito, a nova lei de licitações, Lei n. 14.133/2021, 
visando evitar insegurança jurídica na interpretação de conceitos 
indeterminados, discriminou em seu artigo 6º, os trabalhos que 
envolveriam “serviços técnicos de natureza predominantemente 
intelectual”, dentre os quais, pareceres, assessorias e consultorias; vedou, 
expressamente, em seu artigo 29, parágrafo único, a realização de 
licitações na modalidade pregão para a contratação de “serviços 
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual”; 
e estabeleceu, em seu artigo 36, § 1º, I, o critério de julgamento por 
técnica e preço como aquele a ser preferencialmente adotado nas 
licitações para contratação de “serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual” (TCE-MG. Processos 
1095438 e 1095439 – Recursos Ordinários. Rel. Cons. Durval Ângelo. 
Deliberado em 6/4/2022. Publicado no DOC em 2/6/2022)


https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1095438
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1095439


4. REQUERIMENTO FINAL. 


Pelo exposto, e diante das inúmeras ilegalidades apontadas, pleiteia 

a impugnante, que Vossa Senhoria digne-se a adequação na redação do edital 

do certame, por conter vícios insanáveis que desrespeitam a lei, devendo ser 

corrigido o edital para o fim de: 


a) Excluir a possibilidade de concessão dos benefícios de ME/EPP 

para as empresas participantes na licitação, tendo em vista a 

incompatibilidade entre o uso da Lei Complementar n.º 123/06 

e a regra da Lei 8,906/1994 e art. 48 da Lei 9.666/1993, com 

base em parecer emitido pelo Conselho Federal da OAB;


b) Determinar a adequação da modalidade da licitação, nos 

termos do art. 46 da Lei 8.666/93, eis que o objeto licitado é 

especializado, e pela simples leitura do Termo de Referência 

possui natureza predominantemente intelectual, insuscetível 

de ser contratado por Pregão Eletrônico e/ou Presencial - 

conforme julgados do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais e do Tribunal de Justiça de Minas Gerais;


Termos em que pede deferimento, para que nenhum direito líquido 

e certo seja coagido, em especial pela limitação à competitividade, contrária 

aos julgados e à própria Lei 8.666/93, motivando eventual questionamento 

perante o Poder Judiciário ou controle externo do Tribunal de Contas.


Campo Grande/MS, 05 de maio de 2023.


ZAMPIERI & LUFT ADVOGADOS ASSOCIADOS

MARLON EDUARDO LIBMAN LUFT
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